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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 1456/25 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 

urbano e o plano diretor estratégico; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 

de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- Lei Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 

edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras, nos termos da 

previsão do art. 367 do Plano Diretor Estratégico. 

 

- PL 689/25, que altera a redação do art. 22 da Lei Municipal nº 17.202, de 16 de outubro de 

2019, que dispõe sobre a regularização de edificações, condicionada, quando necessário, à 

realização de obras, bem como altera o art. 9º da Lei 15.499, de 2011, e dá outras 

providências. 

 

- PL 744/23, que altera a redação do Art. 22 da Lei Municipal nº 17.202 de 16 de outubro de 

2019, com a redação dada pela Lei nº 17.346/2020 de 25 de junho de 2020 bem como a 

redação do art. 7º da Lei 16.886 e dá outras providências. [Prazo para a regularização de 

edificações] 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

 

São Paulo, 11 de dezembro de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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